
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.936 - SP (2010/0221888-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARCOMPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO AMORIM DE LIMA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA CECÍLIA CAVALCANTE NÓBREGA LOFRANO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO POR 
GIA. DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO. NULIDADE DA 
CDA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, 
incidência da Súmula 284/STF. 

2. Violação dos arts. 125, 132 e 420 do CC, incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Aferir a certeza e liquidez do título, para efeito de 
análise de eventual violação dos arts. 97, 202 e 203 do CTN, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
incidência da Súmula 7/STJ. 

4. É assente o entendimento nesta Corte, no sentido de 
que, "em se tratando de tributo lançado por homologação, tendo o 
contribuinte declarado o débito através de Declaração de 
Contribuições de Tributos Federais – DCTF, Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social – GFIP ou documento equivalente e não pago no 
vencimento, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, 
tornando-se dispensável a instauração de procedimento 
administrativo e respectiva notificação prévia." (REsp 739.910/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12.6.2007, DJ 
29.6.2007, p. 535).

5. In casu, o Estado de São Paulo previu a utilização da 
taxa SELIC, por meio da Lei Estadual n. 10.175/98, preenchendo o 
requisito exigido para a sua aplicação. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.936 - SP (2010/0221888-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARCOMPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO AMORIM DE LIMA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA CECÍLIA CAVALCANTE NÓBREGA LOFRANO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ARCOMPEÇAS 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria 
que negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ 
fls. 399/414):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO POR 
GIA. DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO. NULIDADE DA 
CDA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento à apelação da 
agravante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 171/179): 

"ICMS - Aplicação da Taxa SELIC - Legalidade a partir de 
01/01/99 - Aplicação da Lei 10.175/98 Aplicação de Jurisprudência 
do STF - Recursos providos. 

MULTA MORATÓRIA - A multa tem caráter punitivo tributário 
e decorre do inadimplemento do contribuinte, independentemente de 
má-fé ou dolo, tem base legal nos arts. 87 e 98 da Lei 6.374, de 1989 
e artigos 593 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 
33.118 de 1991 - Majoração da alíquota de 17% para 18% 
Pretensão à compensação do que foi pago a maior - 
Inadmissibilidade - Embargante que, nas saídas de seus produtos, 
agregou no preço o imposto a razão de 18%, transferindo esse 
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encargo financeiro para o comprador ? Vedação de enriquecimento 
ilícito do contribuinte de direito Recurso improvido."

Reitera a agravante as razões do especial, nos seguintes termos: a) ofensa 
ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o 
Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da 
controvérsia; b) o crédito não foi regularmente constituído ante a ausência de processo 
administrativo; c) vícios na CDA em que se funda a execução; d) inconstitucionalidade 
da taxa SELIC (e-STJ fls. 427/435).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.936 - SP (2010/0221888-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO POR 
GIA. DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO. NULIDADE DA 
CDA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, 
incidência da Súmula 284/STF. 

2. Violação dos arts. 125, 132 e 420 do CC, incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Aferir a certeza e liquidez do título, para efeito de 
análise de eventual violação dos arts. 97, 202 e 203 do CTN, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
incidência da Súmula 7/STJ. 

4. É assente o entendimento nesta Corte, no sentido de 
que, "em se tratando de tributo lançado por homologação, tendo o 
contribuinte declarado o débito através de Declaração de 
Contribuições de Tributos Federais – DCTF, Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social – GFIP ou documento equivalente e não pago no 
vencimento, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, 
tornando-se dispensável a instauração de procedimento 
administrativo e respectiva notificação prévia." (REsp 739.910/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12.6.2007, DJ 
29.6.2007, p. 535).

5. In casu, o Estado de São Paulo previu a utilização da 
taxa SELIC, por meio da Lei Estadual n. 10.175/98, preenchendo o 
requisito exigido para a sua aplicação. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).

1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 

provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC 
e à Resolução n. 8/2008."

(REsp 1.183.546/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 8.9.2010, DJe 29.9.2010.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
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Da análise detida dos autos, observa-se que a Corte de origem não 
analisou, sequer implicitamente, os arts. 125, 132 e 420 do CC.

"Art. 125. Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à 
condição suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá 
adquirido o direito, a que ele visa.

Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, 
computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e incluído o do 
vencimento.

Art. 420. Se no contrato for estipulado o direito de 
arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão 
função unicamente indenizatória. Neste caso, quem as deu 
perdê-las-á em benefício da outra parte; e quem as recebeu 
devolvê-las-á, mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá 
direito a indenização suplementar."

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
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N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1.239.589/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 28.4.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Com efeito, aferir a certeza e liquidez do título, para efeito de análise de 
eventual violação dos arts. 97, 202 e 203 do CTN, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ. 
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Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Ademais, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que "a 
aferição da certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua validade e da regularidade dos 
lançamentos, conduz necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório 
do autos, medida inexeqüível na via da instância especial" (REsp 886.637/DF, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21.8.2007, DJ 17.9.2007.) 

No mesmo sentido:

"EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. NULIDADE DA CDA. 
FALTA DE REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ.

I - Quanto à suposta nulidade da CDA, é assente o 
posicionamento deste Tribunal Especial no sentido de que não é 
cognoscível o recurso especial, consoante o enunciado sumular nº 7 
do STJ, quando, para se verificar a alegada afronta à norma 
infraconstitucional, se fizer necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

II - Também em relação aos honorários deve ser aplicado o 
constante da súmula 7/STJ, haja vista que para examinar a justiça 
do valor dos honorários se tem impositivo revisitar o conjunto 
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probatório utilizado pelo Tribunal a quo para tal fixação.
III - Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.094.631/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, julgado em 2.12.2008, DJe 10.12.2008.)

REGULARIDADE DO LANÇAMENTO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO

A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, "em se tratando de tributo lançado por 
homologação, tendo o contribuinte declarado o débito através de Declaração de 
Contribuições de Tributos Federais – DCTF, Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP ou 
documento equivalente e não pago no vencimento, considera-se desde logo 
constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a instauração de 
procedimento administrativo e respectiva notificação prévia." (REsp 739.910/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12.6.2007, DJ 29.6.2007, p. 
535).

A Primeira Seção do STJ, em sede de recurso especial repetitivo (art. 
543-C do CPC), consolidou esse entendimento (REsp 962.379/RS, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22.10.2008, publicado no DJe 
28.10.2008).

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. DCTF. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO 
RETIFICADORA. ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO 
CTN. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUE NÃO SE APLICA À 
ESPÉCIE.

1. A exequente sustenta que o contribuinte entregou a DCTF 
em 13/6/2000, sendo objeto de retificação em 1º/7/2003, momento 
em que defende que houve a interrupção do prazo prescricional, nos 
termos do artigo 174, IV, do CTN.

2. A Primeira Seção do STJ, em sede de recurso especial 
repetitivo (art. 543-C do CPC), consolidou o entendimento de que, 
nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a apresentação 
de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, 
de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza, prevista em lei, é suficiente para a 
cobrança dos valores nela declarados, dispensando-se qualquer outra 
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providência por parte do Fisco. REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
28/10/2008.

3. Na hipótese de entrega de declaração retificadora com 
constituição de créditos não declarados na original, não estaria a se 
falar de prescrição, mas do instituto da decadência, pois estaria a se 
discutir o prazo para o contribuinte constituir aquele saldo 
remanescente que não constou quando da entrega da declaração 
originária. Importa registrar que ainda na hipótese de lançamento 
suplementar pelo Fisco estaria a se discutir o momento da 
constituição do crédito e, portanto, de prazo decadencial.

4. Ocorre que não há reconhecimento de débito tributário pela 
simples entrega de declaração retificadora, pois o contribuinte já 
reconheceu os valores constantes na declaração original, quando 
constituiu o crédito tributário. A declaração retificadora, tão 
somente, corrigiu equívocos formais da declaração anterior, não 
havendo que se falar em aplicação do artigo 174, parágrafo único, 
IV, do CTN.

5. Recurso não provido."
(REsp 1.167.677/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 17.6.2010, DJe 29.6.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO 
POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 
CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). 
PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data 
estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação 
tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos 
de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não 
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obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação 
devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento 
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro 
José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 
14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 
638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
25.05.2005, DJ 13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta 
assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, 
verbis: 'Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela 
citação pessoal feita ao devedor; I  pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 
118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato 
judicial que constitua em mora o devedor; IV - por qualquer ato 
inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.'

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
decadência,  inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal 
para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 
tributário.

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever 
instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação), é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 
conducente à formalização do valor declarado (Precedente da 
Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.10.2008, DJe 28.10.2008).

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição 
da Súmula 436/STJ, verbis: 'A entrega de declaração pelo 
contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
Fisco.'

6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para 
o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 
tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da 
obrigação tributária expressamente reconhecida.
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7. In casu: (I) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ 
(tributo sujeito a lançamento por homologação) do ano-base de 
1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (II) 
o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, 
sem proceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e 
(III) a ação executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002.

8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou 
arbitrado), é devido mensalmente, à medida em que os lucros forem 
auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de Renda vigente 
à época - Decreto 1.041/94).

9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins 
de imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil 
do mês de março, declaração de rendimentos demonstrando os 
resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).

10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no 
sentido de que: (I) 'a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é 
entregue no ano de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e 
não em 1997'; e (II) 'o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, 
é a Declaração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para 
fins de início da contagem do prazo seja decadencial, seja 
prescricional', sendo certo que 'o Ajuste Anual somente tem a função 
de apurar crédito ou débito em relação ao Fisco.' (fls. e-STJ 75/76).

11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, 
uma vez que a declaração de rendimentos entregue no final de abril 
de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no 
ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração 
prévia a cada mês de recolhimento, consoante se depreende do 
seguinte excerto do acórdão regional: 'Assim, conforme se extrai dos 
autos, a formalização dos créditos tributários em questão se deu com 
a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, 
apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento 
dos mesmos, com vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a 
janeiro/1997 (fls. 37/44).'

12. Conseqüentemente, o prazo prescricional para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in 
casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido documento, vale 
dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando 
prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação 
(05.03.2002).

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 
intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de 
inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a 
qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a 

Documento: 1087617 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2011 Página  13 de 4



 
 

 

constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der 
o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que 
se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do 
inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que 
a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao 
entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do 
despacho que ordena a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no 
prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que: 'Para CÂMARA 
LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de 
ação, o exercício da ação impõe a interrupção do prazo de 
prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade de reviver', pois 
não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido 
(exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo).

Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição.
Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: 

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por 
juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da 
propositura da ação.' Se a interrupção retroage à data da 
propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a 
citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que 
a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que 
será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a 
omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício  da ação, 
fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, o 
fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo 
temporal da prescrição.' (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 
'Decadência e Prescrição no Direito Tributário', 3ª ed., Ed. Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 16. Destarte, a 
propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, 
simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 
causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 
CTN.

17. Outrossim, é certo que 'incumbe à parte promover a citação 
do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, 
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não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao 
serviço judiciário' (artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do 
direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso 
qüinqüenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da declaração de 
rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão 
executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do devedor 
tenham sobrevindo em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o 
prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 12.5.2010, DJe 21.5.2010.)

TAXA SELIC

Também está sedimentado neste Tribunal Superior que os estados podem 
adotar a taxa SELIC como índice de correção monetária e juros, se fizerem previsão 
expressa em seu ordenamento jurídico – posição ratificada por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial repetitivo 1.111.189/SP (art. 543-C do CPC), nos termos da 
seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO 
ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA 
APLICÁVEL.

1. Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª 
Seção está assentada no seguinte entendimento: na restituição de 
tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) 
são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos 
termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, 
sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores 
reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data 
anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser 
aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde 
cada recolhimento indevido (EREsp 399.497, EREsp 225.300, EREsp 
291.257, EREsp 436.167, EResp 610.351).

2. Relativamente a tributos estaduais ou municipais, a matéria 
continua submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, 
segundo o qual, em face da lacuna do art. 167, § único do CTN, a 
taxa dos juros de mora na repetição de indébito deve, por analogia e 
isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes débitos 
tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a taxa de 
juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês, a não ser 
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que o legislador, utilizando a reserva de competência prevista no § 1º 
do art. 161 do CTN, disponha de modo diverso.

3. Nessa linha de entendimento, a jurisprudência do STJ 
considera incidente a taxa SELIC na repetição de indébito de 
tributos estaduais a partir da data de vigência da lei estadual que 
prevê a incidência de tal encargo sobre o pagamento atrasado de 
seus tributos. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.

4. No Estado de São Paulo, o art. 1º da Lei Estadual 10.175/98 
prevê a aplicação da taxa SELIC sobre impostos estaduais pagos 
com atraso, o que impõe a adoção da mesma taxa na repetição do 
indébito.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08."

(REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 13.5.2009, DJe 25.5.2009.)

In casu, o Estado de São Paulo previu a utilização da taxa SELIC, por 
meio da Lei Estadual n. 10.175/98, preenchendo o requisito exigido para a sua 
aplicação. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - RECURSO ESPECIAL - DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 284/STF - JUROS DE MORA - 
ART. 161, § 1º DO CTN - NORMA SUPLETIVA - TAXA SELIC - 
ESTADO DE SÃO PAULO - REsp 1.111.189/SP - ART. 543-C - 
MULTA PROCESSUAL - AFASTAMENTO - SÚMULA 98/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do especial que não demonstra 
contrariedade ou negativa de vigência a tratado ou lei federal.

2. Sobre os créditos tributários estaduais da Fazenda Pública 
paulista incidem juros de mora equivalentes à Taxa Selic. 
Precedente: REsp 1.111.189/SP, rel. Min. Teori Albino Zavascki.

3. Embargos de declaração opostos com a finalidade de 
discussão de pontos considerados omitidos em julgamento anterior 
não são considerados manifestamente protelatórios para ensejar a 
aplicação da multa processual prevista no art. 538, parágrafo único, 
do CPC.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1.173.115/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 11.5.2010, DJe 21.5.2010.)
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"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. TAXA SELIC. CABIMENTO. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.111.189/SP.

1. É legítima a utilização da taxa Selic como índice de correção 
monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a 
Fazenda Pública, não só na esfera federal (Lei 9.250/1995), como 
também no âmbito dos tributos estaduais, contanto que haja lei local 
autorizando sua incidência.

2. A Lei paulista 10.175/98 autoriza a adoção da taxa Selic.
3. Decisão agravada em sintonia com jurisprudência da 

Primeira Seção, ratificada por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.111.189/SP (art. 543-C do CPC).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 998.380/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 8.9.2009, DJe 21.9.2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

A propósito, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, relatoria deste Magistrado, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; e AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008. 

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0221888-3 Ag     1.374.936 / SP

Número Origem: 99406070239250003

PAUTA: 13/09/2011 JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARCOMPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO AMORIM DE LIMA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CECÍLIA CAVALCANTE NÓBREGA LOFRANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARCOMPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO AMORIM DE LIMA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CECÍLIA CAVALCANTE NÓBREGA LOFRANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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